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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada, para o eventual FORNECIMENTO DE RECARGAS DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG e VASILHAMES DE BOTIJÃO DE 
GÁS GLP P 13, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, do Município de 
Campo Formoso/BA. 

2. CARACTERÍSTICAS IMPORTANTES DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS:  – GÁS - 

acondicionado em botijões retornáveis P13 (a título de comodato), peso 13 Kg, lacre de segurança na 

válvula com identificação da companhia de gás - Rotulo com instruções de uso - Data de validade inscrita 

no botijão. - O botijão deverá apresentar perfeitas condições de segurança, não devendo ter avarias 

como amassados e ferrugens. 

 - O produto deverá ser certificado pela presença do Símbolo de Identificação do Sistema Brasileiro de 

Certificação colocado no produto ou na sua embalagem, que poderá estar acompanhado do nome ou 

marca do Organismo de Certificação de Produto (OCP) credenciado pelo INMETRO.  

- Identificação em relevo no botijão das empresas distribuidoras e dos revendedores.  

- Deverá conter informação do peso do botijão - Distribuidor ou posto de revenda; 

- Deverá apresentar número de autorização da ANP.  

- Na data da entrega, o prazo de validade indicado para o produto não deverá ter sido ultrapassado na 

sua metade, tomando-se como referência a data de fabricação do lote, impressa na embalagem. 

- VASILHAMES -  deverão ser fabricados com chapas de aço com o controle de qualidade e segurança, 

regido pelas regras da ABNT/NBR (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 8460, INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia) e ANP (Agência Nacional do Petróleo), quando for o caso. Também 

deve possuir em seu miolo liga de metal (composto por vários metais). Quando esse material for 

aquecido por algum agente externo e atingir 70° C, se funde e fica no estado pastoso, escorrendo para 

dentro do botijão. Isso facilita a saída do gás e evita à possibilidade de explosão. 

 

3- DAS ESPECIFICAÇÕES/QUANTITATIVOS  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR MÉDIO VALOR 

TOTAL 

01 VASILHAME DE BOTIJÃO DE 

GÁS GLP.P-13, SELO 

INMETRO, CAPACIDADE 13 

KG DE ACORDO A NORMA 

BRASILEIRA ABNT NBR 8460. 

  UND  50     R$ 244,33    R$ 12.216,50 
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02 GÁS GLP, ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM 

RETORNÁVEL (BOTIJÃO) DE 

13 KG, COM LACRE DE 

SEGURANÇA NA PARTE 

SUPERIOR. NOTA: 

INCLUINDO ENTREGA PELO 

FORNECEDOR. 

  REC 1 1.500 $  R$ 115,00    R$ 172.500,00 

                                                                                                  TOTAL COTAÇÃO:   R$ 184.716,50 

 

4- DA JUSTIFICATIVA 

4.1. A contratação visa atender à Secretaria Municipal de Educação, garantindo o atendimento das 

necessidades básicas das unidades, vez que o fornecimento de botijão de gás é essencial para o preparo 

das refeições, garantindo a continuidade e bom andamento das diversas atividades ofertadas nas 

unidades escolares, setores e demais departamentos ligados à Secretaria de Educação. Portanto, deverá 

ser realizada a contratação por meio de Pregão Eletrônico na modalidade de Registro de Preço.  

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

5.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva, a ser contratado por meio da realização de procedimento licitação na 

modalidade de Pregão, em sua forma eletrônica, através de sistema de registro de preço, com adoção do 

critério Menor Preço por item, modo de disputa: Aberto/fechado. 

 5.2.  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

6. EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO: (Art. 62, I e Art. 66, Lei 14.133/21) 

6.1 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos: 

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.2 - Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de firma individual;. 

6.1.3 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor e todas as suas alterações, e ou sua alteração consolidada, devidamente 

emitida e assinada no Órgão competente ou Certidão, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhada da comprovação da eleição dos seus administradores no caso de sociedade por ações;  

6.1.4 - Cópia da cédula de identidade (com foto) dos sócios, diretor e/ou empresário individual ou 
empreendedor individual. 

6.1.5 -Quando do credenciamento no sistema de Pregão eletrônico for efetuado por procurador, 

também deverá ser juntada cópia do documento de identificação (com foto) do outorgado. 

6.1.6 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da investidura 
da diretoria em exercício;  
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6.1.7 -As empresas que desejarem tratamento favorecido, amparadas nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, com alterações contidas na LC 147/2014 e também LC 155/2016, que 
alterou o Art. 3º, Inciso II, bem como as cooperativas (conforme disposto no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007), deverão comprovar, nesta fase, esta condição de Micro Empresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta 
Comercial (conforme Instrução Normativa n.º 103, artigo 8º do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio, de 30/04/2007, publicada no Diário Oficial da União de 22/05/2007), ou DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL (Observação: A consulta de optante pelo 
Simples Nacional não substitui a certidão/declaração da Junta Comercial). 
 
6.1.8 - A Certidão acima mencionada deverá ter data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.    

6.1.9- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresa (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

6.1.10 - A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como” ME”, “EPP” ou “MEI” 

competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, 

inclusive, se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou 

errôneo.  

6.1.11 - O Micro empreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante 

apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação e obtenção ficará condicionada à verificação de 

autenticidade, no sitio: HTTP://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado, igualmente deverá 

ser apresentado cópia do RG e CPF. 

6.1.12 - HABILITAÇÃO FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA - (Art. 62, III e Art. 67, Lei 14.133/21) 

6.1.13 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e ou Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

6.1.14 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

6.1.15 -  Regularidade perante as Fazendas, Federal, Estadual e ou Municipal, do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.16 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

6.1.17- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, redação 

dada pela Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011. 

6.1.18- Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com 

apresentação da Declaração, firmada pela licitante, expressando não empregar menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, 

na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado
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Federal de 1988 e de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, acrescido pela 

Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02, igualmente declarar que não 

emprega, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 
6.1.19 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (Art. 62, IV e Art. 69, Lei 14.133/21) 
6.1.20- Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 

Cartório de Distribuição da Comarca, da sede da pessoa jurídica, com data de emissão até 30 (trinta) 

dias anteriores à data de realização desta licitação, válida para as demais certidões cartoriais.  

6.1.21 - Nas Comarcas onde não houver Cartório de Distribuição, a certidão citada no item 

anterior deverá ser emitida pelo Cartório dos Juízos Cíveis e Comerciais da Comarca sede da empresa, 

também com data de emissão até sessenta dias anteriores á data da realização da abertura dos 

envelopes. 

6.1.22 - As Certidões Cartoriais onde não forem mencionados os prazos de validade, serão 

consideradas válidas por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de emissão do referido 

documento, salvo disposições contrárias de lei a respeito. 

6.1.23 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 62, II e Art. 67, Lei 14.133/21) 

6.1.24 - A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características descritos no Termo de Referência, relativo ao objeto da 

licitação, através da apresentação de um ou mais atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove a aptidão da licitante já ter executado o fornecimento ou serviços 
do mencionado objeto. 

6.1.25- Quando for emitida por empresa de direito privado, o Pregoeiro poderá exigir o 

reconhecimento de firma, para dirimir dúvida de autenticidade, salvo imposição legal (art. 12, V da 

NLLC). 

6.1.26 - O Pregoeiro amparado no Art. 64, I, poderá solicitar a licitante na condição provisória de 
primeira colocada, inserir, via sistema eletrônico, documentos que comprovem a autenticidade do (s) 
atestado (s) apresentado (s) pela licitante.  
 
6.1.27 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados e/ou fornecimento dos 

produtos/materiais, no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;   

6.1.28 - Para o item relativo ao fornecimento de recarga de gás GLP, a licitante deverá apresentar 

Autorização de Fornecimento de Gás GLP, emitido pela ANP (Agência Nacional de Petróleo), ou outro 

documento similar. 

6.1.29- Encontrada qualquer irregularidade que mostre inidoneidade, dolo ou má fé, o 

documento com vicio será enviado para as autoridades competentes para tomada de providências, 
como também sofrer penalidades e sanções impostas neste termo. 

6.1.30- OUTROS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 
6.1.31 - Declaração do Proponente, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
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habilitação, conforme dispõe o art. 63, inciso I, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, devidamente 

assinada por seu proprietário ou do sócio – administrador, e ou responsável pela empresa, onde o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.; 

6.1.32 - Declaração de Autenticidade da Documentação Apresentada, conforme previsão no art. 
12, IV, da Lei 14.133/2021. 

6.1.33 - Conforme prescreve o Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021, deverá o licitante inserir no 
sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
6.1.34- Adita o Art. 63, §1º, da Lei Federal de Licitações nº 14.133/2021, que o licitante deverá 
apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

6.1.35 - Dados do representante legal da empresa (nome, RG, CPF) com poderes específicos para 

assinar o contrato administrativo e demais documentos pertinentes à execução do pacto a ser firmado 
entre as partes. 

6.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.2. 1 - Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

6.2.2. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;  

6.2.3. Possuir a Liberação da Agencia Nacional do Petróleo para prestar o referido serviço. 

6.3 - NORMAS E PADRÕES DE QUALIDADE. 

6.3.1 – Conforme características e normas definidas no item 2.  

 

6.4 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.4.1 - Não será admitida subcontratação.  

6.5 – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

6.5.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, diante da natureza do objeto.  

6.6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

6.6.1- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NRB – 15448-1 e 15448-2; 

6.6.2 - Observação aos requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO – como produtos sustentáveis ou 

de menor impacto ambiental em relação aos similares;  
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7 - DO CONTRATO / EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. - A empresa contratada terá suas obrigações estabelecidas em contrato com o Fundo Municipal da 

Secretaria de Educação, obedecendo todas as cláusulas e condições constantes no presente contrato. 

7.1.1- A empresa deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.2 - A empresa deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como, por todo e qualquer dano causado a esta Municipalidade, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.3 - A empresa deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como, os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

7.1.4 - A empresa deverá prestar os serviços/fornecimento do objeto licitado de forma parcelada, 

mediante requisição da Secretaria, obedecendo o prazo e as condições estabelecidas para entrega, 

dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, prezando pela quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.1.5 - Os botijões deverão ser entregues limpos e higienizados.  

7.1.6 - Devido sua natureza, que não permite a compra visando o estoque e distribuição por um 

período prolongado, em face de seus prazos de validade e estocagem, é necessário a formalização de 

CONTRATO DE FORNECIMENTO para entregas parceladas.  

7.1.7 – A Validade dos vasilhames não deve ser inferior a 03 (três) meses, contados do dia do 

recebimento.  

7.1.8 - O Contratante reserva-se o direito de devolver, no todo ou em parte, o produto que estiver em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, do contrato e das 

regulamentações da ANP. 

7.1.9 - O gás liquefeito de petróleo - GLP a granel deverá ser entregue nos ambientes indicados pela 

contratante, conforme constará na ordem de fornecimento. 

7.1.10 - A Contratada terá o prazo máximo de 24 horas (dia útil) para entrega do produto, contado 

do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.1.11 - O produto entregue que apresentar desconformidade com o padrão exigido, deverá ser 

substituído em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação da contratada, sem qualquer 

ônus para o CONTRATANTE. 
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7.1.12 - A Ordem de Fornecimento será encaminhada pela Secretaria (Gestor do Contrato), devendo 

a Contratada, uma vez recebido o pedido, fornecer o produto na quantidade solicitada. 

8. DA GARANTIA: 

8.1. Uma vez notificada, a contratada realizará a reparação ou substituição dos vasilhames  que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do bem das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica 

autorizada.  

8.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

8.3.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.  

9 - DO VALOR 

9.1. O valor a contratar deverá ser baseado em cotações com empresas do ramo de atividade do objeto 

deste Termo de Referência.  

9.1.1 - Na prestação de serviços/fornecimento estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao perfeito serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra 

especializada ou não, fretes, mão-de-obra para carga e descarga, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista e previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes 

de impostos, taxas regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como o lucro.    

10– ESTIMATIVAS DE VALOR DO CONTRATO 

10.1- O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preços encartada ao processo 

administrativo, elaborada com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas e em 

pesquisas de mercado por meio do banco de preços; 

 10.1.2- O custo estimado da contratação é de R$ 184.716,50 (cento e oitenta e quatro mil, setecentos 

e dezesseis reais e cinquenta centavos).  

11 – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. O período de execução de cada fornecimento será 24 horas (dia útil), com início no dia da emissão 

da ordem de compra, dentro da vigência do contrato que será de 12 (doze) meses, a partir da data de 

assinatura do contrato, sendo entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Educação.  

12 - DO PAGAMENTO - DAS CONDIÇÕES E PRAZOS  
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12.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento do objeto licitado, 

mediante a emissão da nota fiscal, desde que a mesma seja atestada pelo setor competente da Secretaria. 

12.1.2 – A nota fiscal deverá estar acompanhada do Termo de Aceitação dos Produtos, expedido por 

preposto da Secretaria Municipal de Educação e das comprovações de quitação junto ao erário Federal, 

Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS. A ausência dessas certidões negativas de débito impede o 
pagamento das notas.  

12.1.3 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajuste de preço. 

12.1.4 - O descumprimento de cláusulas deste termo poderá acarretar a rescisão do contrato ou 

revogação da Ata de Registro de Preços, por inadimplemento de obrigação contratual, sem qualquer 

direito à indenização. 

12.1.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.1.6 - No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, 

deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento 

e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 

representante legal da empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita 

e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e 

que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

12.1.7 - De acordo com o disposto no inciso I, da cláusula 2ª, do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 

2.009, alterado pelo Protocolo ICMS 19 / 2.011, o Município somente poderá receber mercadoria ou 

bem acobertado por NF-e modelo 55 (Nota Fiscal Eletrônica), a qual é obrigatória para transações 

realizadas com a Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e privada de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo que a emissão 

de tal documento fiscal é de responsabilidade exclusiva da Contratada. 

12.1.8- No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos 

(art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I - Fornecimento de bens; 

II - Locações; 

III - Prestação de serviços; 

IV - Realização de obras. 

12.1.9 - A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública Municipal 

e ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, exclusivamente nas seguintes situações (art. 141, § 1º da 
Lei nº 14.133/2021): 

I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 
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física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de 
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução 

da empresa contratada; 

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio 

público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando 

demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional. 

12.1.10 - A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do 

agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei nº 

14.133/2021). 

12.1.11- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 143 da 

Lei nº 14.133/2021). 

12.1.12 - Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços (art. 145, caput da 
Lei nº 14.133/2021). 

12.1.13 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 

serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório (art. 145, §1º da Lei nº 

14.133/2021). 

12.1.14 - Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido 

(art. 145, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

12.1.15 - No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 

63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021). 

12.1.16 - O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, por meio de ordem bancária, 

emitida a qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo ser explicitado o nome do banco, 

a agência, a localidade e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

13 – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

13.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021, podendo ser 

prorrogado nos termos dos artigos nº 106 e 107da referida Lei. 

13.1.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
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que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

13.1.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

13.1.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

13.1.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

14 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Acompanhado e fiscalizado pela servidora designada, Sra. MARIANGELA RODRIGUES DOS 

SANTOS SILVA - cargo Chefe Departamento Pedagógico matricula n° 432, 

14.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

14.1.3 -O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

14.1.4  - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

14.1.5  - O fiscal fará a avaliação única para aferir a descrição dos materiais e a qualidade do 
fornecimento e ou na prestação.  

14.1.6  O servidor designado Fiscal de Contrato e ou da Ata de Registro de Preços deverá manter cópia 

dos seguintes documentos, para que possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA e ou pela DETENTORA:     

a) Termo contratual e ou Ata Registro de Preços; 

b) Todos os aditivos, se existentes; 

c) Edital da licitação; 

d) Especificação técnica, projeto básico ou termo de referência; 

e) Proposta da Contratada; 

f) Relação de faturas recebidas e pagas; 

g).  Toda correspondência com a Contratada/Detentora. 
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h).  Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 
execução do serviço, quando for o caso; 

i).  Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato; 

j).  Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

l).  Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

m).  Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 

permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, 

por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, 

bem como, qualquer outra que tal fato imponha;  

14.1.7 -  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA e/ ou da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE/DETENTORA ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, art. 117.  

14.1.8- O Fiscal do Contrato/da Ata SRP, quando da proximidade do encerramento da vigência 

contratual deverá consultar a Área Requisitante ou demandante (Secretaria) responsável pela 

demanda da contratação, sobre seu interesse na continuidade do mesmo, a qual deverá, em tempo 

hábil, manifestar-se sobre a permanência da necessidade da Administração em manter aquele 

contrato e ou aquela ata SRP, bem como, de seu interesse na prorrogação da vigência contratual e ou 
da prorrogação da Ata SRP, dentro das normas vigentes a este mencionado registro;  

14.1.9- A ação de Fiscalização não exonera a Contratada/Detentora de suas responsabilidades 

contratuais e vigência da Ata.  

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA: 

a) Designar prepostos para atestar o recebimento do serviço; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando incorretas; 

d) Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato e a 

irregularidades no serviço; 

e) Declarar os serviços/produtos efetivamente prestados/entregues. 

f) Possibilitar o acesso dos empregados da empresa vencedora ou transportadora, às dependências 

dos locais da entrega destinados a atender a Secretaria Municipal solicitante, proporcionando todas as 

facilidades para o cumprimento das suas obrigações dentro das normas, prazos e condições da 
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licitação. 

g)Designar representante, com competência para proceder ao acompanhamento e a fiscalização do 
objeto do Termo de Referência. 

h) Efetuar o pagamento, conforme as quantidades solicitadas, na forma e no prazo convencionado no 

futuro contrato administrativo e ou da Ata de Registro de Preços, e de acordo com a cláusulas deste 

Termo de Referência. 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos. 

b) Prestar os serviços/fornecimento dentro das especificações e quantidades previstas no futuro 

Contrato/Ata de Registro de Preços; 

c) Manter durante a execução do contrato, compatibilidade com as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

d) A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, 

tributárias, impostos e demais despesas diretas e indiretas inerentes a boa execução dos serviços aqui 

propostos. 

e) Atender às normas técnicas da ABNT/NBR, INMETRO e ANP (recarga de botijão) e apresentar 

laudos técnicos específicos quando solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar 

características de qualidade, segurança, resistência e durabilidade dos produtos a serem adquiridos, 

bem como, a segurança aos usuários. 

f) É responsabilidade do contratado assegurar a qualidade e segurança do objeto licitado. 

g) Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda da qualidade e de segurança, fica 

o fornecedor obrigado a executar a troca nas quantidades relativas, sem ônus à Administração Pública, 
no prazo de dois dias úteis, contados da notificação. 

h) O vasilhame P 13 Kg, dos botijões não poderão apresentar amassados, em estado de ferrugem, 

vazamento, e ou outro vício de fabricação ou envasamento que apresentar o produto. 

i) Atender todos os pedidos de fornecimento efetuados durante a vigência contratual e/ou da Ata de 

Registro de Preços; 

j) Fornecer o material/produto/prestar serviço licitado de acordo com as especificações e as 

referências exigidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência, peças integrante e 

inseparável do futuro contrato e /ou da Ata de Registro de Preços, a ser firmado entre as partes; 

k) Manter, durante toda a vigência do contrato e ou da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo, 

conforme previsão contida no art. 92, inciso XVI, da Lei 14.133/2021, devendo comunicar ao 

CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato e ou ata SRP; e no caso, apresentando a CONTRATANTE os documentos necessários, sempre 

que solicitados. 

l)Arcar com todas as despesas decorrentes de fretes, ou seja, na condição comercial denominada CIF. 
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m) Deverá a CONTRATADA, a mantes seu (s) e-mail (s) ativo (s), igualmente seu contato telefônico, 

para troca de informações com a CONTRATANTE, no caso de haver problemas com o mesmo, 

comunicar o fato imediatamente a administração, para evitar falha de comunicação entre as partes 

interessadas. Esse (s) e-mail (s) será devidamente informados no ato da inserção da proposta e dos 

documentos de habilitação.  

E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de 

vigência do contrato/serviço, e-mail institucional oficial atualizado, vigente e operacional, para executar 

os contatos oficiais com A CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, 

notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.  

16 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que, no decorrer 

da vigência: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 
validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de Prestar os serviços/fornecimentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Fizer declaração falsa;  

g) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

16.1.2. A contratante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

contratado; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos; 

16.1.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções: 

16.1.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

16.1.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
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16.1.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade.  

16.1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

16.1.8. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste termo;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

i) Fraudar a licitação; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

k) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

l) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

m) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

n) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

o) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c)As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

f) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

g)Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de 

referência não encontrada. e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

h)Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

i)As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

j)Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

k)A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! 

Fonte de referência não encontrada. e 0, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do município de Campo Formoso/BA, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

l)Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de 

referência não encontrada. e 0 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, 

Estado e Município, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

m) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta (se houver) em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos da Lei 14.133/2021.  

n)A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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que pretenda produzir.  

o) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

p) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

p) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

q) A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao município de Campo Formoso/BA.  

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2050 – Manutenção das casas de professores na zona rural  
Elemento de Despesa: 44905200 - Equipamentos e material permanente 
Fonte: 1540- Recursos não Vinculados de Impostos  
 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2052 - Manutenção da rede de educação básica- pré - escola  
Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Transferência do FUNDEB- impostos e transferências de impostos  
 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2059 - Manutenção da Rede educação básica- pré-escola  
Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Recursos não Vinculados de Impostos  

 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2059 - Manutenção da Rede educação básica- pré-escola 
Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Transferência do FUNDEB- impostos e transferências de impostos.  

 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2061- Manutenção das Ações do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Recursos não Vinculados de Impostos  

 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2061 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamental  
Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Transferência do FUNDEB- impostos e transferências de impostos. 
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Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2117 - Manutenção das Ações do Departamento de Educação  
 Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Recursos não Vinculados de Impostos  

 
Órgão: Secretaria de Educação 
Projeto/Atividade: 2117 - Manutenção das Ações do Departamento de Educação  
 Elemento de Despesa: 33903900 - Material de Consumo 
Fonte: 1540- Transferência do FUNDEB- impostos e transferências de impostos.  

 

Campo Formoso-BA, 28 de junho de 2024. 

 
 
Pedro Vieira de Carvalho 
Chefe de Departamento  
Decreto 118/2023 

 

 


